
Ata da Assembleia Geral Ordinária (AGO) do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e

do Adolescente (CMDCA) de Santos,  realizada aos dois dias do mês de setembro de dois mil e

vinte  e  um,  com  início  às  oito  horas  e  trinta  minutos  em  segunda  chamada,  através  de

videoconferência  por meio do link: https://meet.google.com/dox-ygyh-yoj.  Iniciada a reunião, o

Senhor  Edmir  Santos  Nascimento,  Presidente,  cumprimenta  os  presentes  e  a  Senhora  Claudia

Diegues  Krawczuk,  Primeira  Secretária,  faz  a  chamada dos  Conselheiros  de  Direitos.  Lista  de

presença acostada a esta ata. O Senhor Presidente informa que as ausências deverão ser justificadas

via e-mail do CMDCA e que serão submetidas à análise da Diretoria Executiva que apresentará seu

parecer na assembléia subseqüente. Logo após coloca em pauta os itens a serem discutidos para a

referida assembléia, conforme publicação em Diário Oficial. 1) Apreciação e Deliberação da ata

da Assembleia anterior. 2) Relatos da Diretoria Executiva. 3) Relatos dos representantes dos

Conselhos e Comissões. 4) Relatos das Câmaras Setoriais. 5) Devolutivas do Departamento de

Articulação.  5)  Devolutivas  do  Departamento  de  Articulação.  6)  Funcionamento  e

participação nas Câmaras.  7)  Indicação de Conselheiro  para a suplência  do FUNDEB.  8)

Assuntos Gerais. Após leitura dos itens de pauta, a Senhor Presidente Edmir Santos do Nascimento

solicita a inclusão da pauta referente ao manifesto contrário ao Projeto de Lei n⁰ 755/2020. Foi

realizado um evento  acerca  do referido  projeto  de  lei  de  autoria  da deputada  estadual  Janaína

Paschoal objetivando tornar o “Famílias Acolhedora” um canal, um meio para adoção. Nesta  live

em parceria com o Conselho Municipal de Política sobre Drogas (COMAD) e com o Conselho

Municipal  de  Assistência  Social  (CMAS)  contamos  com a  presença  de  diversas  autoridades  e

decidiu-se  pela  elaboração,  em conjunto,   de  um manifesto  contrário  para  encaminhamento  as

instâncias superiores, Conselho Nacional dos Direitos da Criança  e do Adolescente (CONANDA),

Conselho Estadual dos Direitos da Criança  e do Adolescente (CONDECA), Assembleia Legislativa

do Estado de São Paulo (ALESP) dentre outros e o submetemos para apreciação e deliberação da

Plenária.  Aprovado  por  unanimidade.  Item  um   -    Apreciação  e  deliberação  das  atas  das  
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assembléias  anteriores.  Submetida  a  apreciação  e  deliberação  a  ata  da  AGO  realizada  em

05/08/2021 sendo aprovada por  unanimidade. Item dois   -  Relatos  da Diretoria Executiva  .  O

Senhor Presidente Edmir Santos Nascimento explana acerca da condução de nossas assembleias e

que constantemente os participantes querem pautar novos itens durante o decorrer das mesmas. A

assembleia  é  um espaço  deliberativo  e  todos  os  assuntos  que  se  tornam item de  pauta  foram

discutidos nas Câmaras e submetidos a Diretoria Executiva. A tentativa de inserção destes itens na

pauta  torna  as  assembleias  extremamente  extensas  e  muitas  vezes  provocam a rediscussão  das

matérias  já  deliberadas  nas  Câmaras  Setoriais.  Outra  crítica  realizada  em reunião  da  Diretoria

Executiva foi a baixa produção dos Conselheiros de Direitos. As Câmaras que produzem para a

assembleia e sem a presença dos Conselheiros de Direitos. O Regimento Interno do CMDCA –

Resolução  Normativa  n⁰  04/97,  dispõe  em  seu  artigo  25  que  “Cada  conselheiro  deve

obrigatoriamente compor uma das câmaras, sendo facultativa a escolher daquela na qual o mesmo

irá trabalhar”. Essa escolha é aberta no início de todo mandato. Todos Conselheiros de Direitos devem

participar, sejam titulares ou suplentes. As Câmaras não contam com a presença necessária para o

bom andamento dos trabalhos. A agenda está disponibilizada no Portal do Conselhos, bem como,

pode ser consultada através de contato coma SEPACOM. Já o artigo 26 demonstra a necessidade da

participação dos Conselheiros de Direitos - “Nenhum projeto, programa, deliberação ou despesa será

apreciado  pela  plenária  sem  o  prévio  parecer  da  câmara  setorial  competente,  exceto  questões

emergenciais,  que  deverão  ser  discutidas  e  deliberadas  em  assembleia,  quando  o  processo  de

avaliação pela Câmara colocar em risco a garantia dos direitos fundamentais previstos no ECA”.

Inclusive foi criado novo grupo para recebimento dos encaminhamentos dos Conselhos Tutelares

com relação a política pública para poder fazer uma prévia para apresentação em assembleia. O

CONDECA em seu regimento interno também dispõe que os Conselheiros de Direitos, titulares ou

suplentes,  deverão  integrar  no  mínimo  uma  Comissão  Permanente  ou  no  máximo  duas.  Lá  é

denominado Comissão ao invés de Câmara. Deixamos consignado que faremos esse controle mais a
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miúde quanto a participação, pois, a não participação gera um grande prejuízo aos trabalhos deste

Conselho.  Precisamos  então  sermos  mais  atentos  e  diligente  em relação  as  nossas  obrigações

enquanto Conselheiros de Direitos.  2.1)  Alienação Parental.  É uma demanda mais trazida pelo

Conselho Tutelar da Zona Leste. O litígio entre os pais e as crianças em sofrimento. Não há um

serviço para atendimento destas crianças. Antigamente contávamos com o SCVC que atendia antes

mesmo que se tornasse uma patologia. O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) criou através da Juíza

de Direito da 2ª Vara da Família e das Sucessões da Comarca de São Vicente Dra. Vanessa Aufiero

da Rocha um Programa de Alienação Parental e relembra a capacitação disponibilizada por este

Conselho em 2016.  A Vice-Presidente  Senhora  Alessandra  Souza  Franco relata  que  através  do

DEARTI já foi solicitada reunião com a Dra. Vanessa no intuito de trazer um espaço na instalação

da Casa da Cidadania e da Escola dos Conselhos para realização de oficinas neste sentido ou a

menos  a  realização  da  Oficina  de  Pais  e  Filhos.  A  Senhora  Maria  Izabel  Calil  Stamato

(Universidade Católica de Santos – UNISANTOS) acrescenta que tem um trabalho muito próximo

com a Dra. Vanessa e tem estagiários lá em São Vicente na Casa da Família que acompanham o

trabalho  das  oficinas  de  parentalidade.  Já  fizeram  iniciação  científica,  pesquisa  e  caso  seja

implantado o programa em Santos a UNISANTOS se coloca a disposição para termos estagiários de

psicologia  nas  oficinas.  Em  São  Vicente  contam  ainda  com  estagiários  de  administração.  Os

estagiários de arquitetura fizeram trabalhos de adequação do espaço tornando-o mais acolhedor. A

Vice-Presidente Senhora Alessandra Souza Franco agradece e coloca que possuem convênio com as

Universidades e que tem um imenso guarda-chuva justamente para propor várias ações conjuntas.

2.2) Cartilha: “Sem dúvidas - ECA”. A Senhora Claudia Diegues Krawczuk, Primeira Secretária,

relata a intenção desta Diretoria em reeditá-lo em formato digital - guia de bolso - com apoio da

Câmara de Relações Pública e a Diretoria de Comunicação. 2.3) Inquérito Civil nº 254/2019 MP -

Assunto: “Acompanhar as políticas que visam reduzir os índices de evasão escolar por meio

de busca ativa das crianças e adolescentes e respectivas famílias - PROJETO COLIBRI”. A
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Senhora  Claudia  Diegues  Krawczuk,  Primeira  Secretária,  refere  que  tal  documento  já  foi

encaminhado dentro do prazo de 30 (trinta) dias que nos foi concedido para informações quanto as

deliberações  oriundas  da  audiência  pública  realizada  em  18/06/2021  versando  sobre  a  evasão

escolar. 2.4) Diagnóstico Socioterritorial da Criança e do Adolescente de Santos – SP. Reunião

com o GT - 03/09/2021 das 10h às 12h. Oficina com os multiplicadores que irão desenvolver o

mapa falado com as crianças e adolescentes - 03/09/2021 das 13h30 às 16h30. As oficinas contarão

com representantes  dos seis  territórios eleitos,  quais sejam:  Santa Maria  e Nova Cintra  (CRAS

Nova Cintra - SEDS), Rádio Clube (UME Pedro Crescenti - SEDUC), Saboó, Chico de Paula e Vila

Pantanal (UME Vinte e Oito de Fevereiro - SEDUC), São Manoel (CRAS São Manoel - SEDS),

Morro São Bento (UME Terezinha Maria Calçada Bastos - SEDUC e Programa Saúde da Família -

SMS) e Centro Porto (Marista Lar Feliz). O Senhor Presidente Edmir Santos Nascimento aponta a

importância de consignar que as demandas tanto do Diagnóstico Socioterritorial quanto a do Curso

sobre Violência que se encerra na próxima semana, o trabalho do Conselho é contínuo, não para,

essas demandas vem da gestão passada e avançam nesta gestão. O Diagnóstico Socioterritorial nos

auxiliará  na revisão  dos  planos  municipais  e  que  devemos nos  debruçar  sobre  os  objetivos  de

desenvolvimento sustentável (ODS) e com o momento que vivemos na agenda 2030. A Senhora

Aurora Fernandez Rodriguez (Fórum Regional de Trabalhadores/as do SUAS da Baixada Santista –

FORTSUAS BS) aponta que outras capacitações estão ocorrendo e dentre elas destaca a ministrada

pelo Senhor Marcelo Nascimento todas as segundas feiras às 19 horas e nas terças feiras às 17 horas

capacitação sobre a Proteção Integral via YouTube e às 19 horas ocorre a Formação Continuada –

Conselhos de Direitos: Uma atuação para o fortalecimento das Políticas Públicas, ou seja, existe

espaços para que os Conselheiros de Direitos se capacitem para atuarem e se atualizarem. A internet

vem proporcionando inúmeras  capacitações.  Informa ainda  que  juntamente  com o Senhor  Igor

Braga Perrone  (Associação de Amor à Criança Arcanjo Rafael) e a Senhora  Raquel Rolemberg

(Assistência a Infância de Santos Gota de Leite) concluíram capacitação versando sobre o Plano
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Integral da Primeira Infância. O município de Santos elaborou o plano em 2018 e é referência,

contudo, não o atualizou e não temos os dados para o monitoramento. Solicitamos informações para

Secretarias para atualização, mas, faz-se necessária uma ação mais política em relação ao Prefeito,

ao Governo para que isto  se  efetive.  O Senhor Presidente Edmir  Santos  Nascimento  reforça a

importância da participação nestas capacitações para que passemos a olhar para a floresta e não

somente para a árvore.  2.5) Acolhimento de recém-nascidos. O Senhor  Filipe Augusto Rezende

(Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social – Assistência Social) passa a apresentar os dados

referentes  aos  acolhimentos.  Recém-nascido  1 -  data  de  nascimento:  01/04/2021  e  data  do

acolhimento: 15/04/2021. Nona gestação, negligência, dependência química, omissões e ausência

de acompanhamento pré-natal. O RN nasceu com Síndrome de Down e cardiopatia. Recém-nascido

2 - data de nascimento: 17/04/2021 e data do acolhimento: 06/05/2021. Acolhimento via hospital.

Uso de substâncias psicoativas inclusive com o consumo de cocaína um dia antes do nascimento,

diagnóstico  de  bipolaridade  e  sem  acompanhamento  e  apoio  familiar.  A  genitora  visita

regularmente.  Recém-nascido  3 -  data  de  nascimento:  26/04/2021  e  data  do  acolhimento:

06/05/2021. Acolhimento via hospital. Situação de rua, dependência química, negligência, oitava

gestação,  oriunda da cidade de Salto/SP.  Poder  familiar  destituído e  encaminhado para adoção.

Recém-nascido  4 -  data  de  nascimento:  31/05/2021  e  data  do  acolhimento:  14/06/2021.

Acolhimento via hospital.  Usuária de crack há 20 anos,  fornecimento de informações falsas na

maternidade.  Recém-nascido  5 -  data  de  nascimento:  11/06/2021  e  data  do  acolhimento:

26/06/2021. Fruto de abuso sexual, a genitora já havia declarado ao Judiciário que desejava entregar

o RN após o nascimento. Uso de substâncias psicoativas e a família alega não possuir recursos

financeiros. Está sendo realizado atendimento desta família. Recém-nascido 6 - data de nascimento:

14/06/2021 e data do acolhimento: 16/06/2021. A família desistiu da guarda e até o momento não

recebeu  visitas.  Recém-nascido  7 -  data  de  nascimento:  15/02/2021  e  data  do  acolhimento:

26/02/2021. Uso de álcool. Outros filhos sob cuidado da avó materna. A avó se recusa a ficar com o
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RN. Investimento na família extensiva.  Recém-nascido 8 - data de nascimento: 02/03/2021 e data

do  acolhimento:  12/03/2021.  Pais  usuários  de  droga  e  trabalhadores  do  sexo.  Outros  filhos

acolhidos anteriormente. Inserção de família substituta ou extensiva.  Recém-nascido 9 - data de

nascimento: 17/05/2021 e data do acolhimento: 28/05/2021. A mãe estava tentando vender a criança

em Cubatão/SP.  Usuária  de  entorpecentes.  Atendida  pelo  Consultório  na  Rua.  Investimento  na

família  extensiva.  Recém-nascido 10 -  data  de nascimento:  24/02/2021 e data  do acolhimento:

17/06/2021. Acolhido junto com o irmão através de denúncia de violência doméstica. Suspeita de

uso de álcool e drogas. Investimento na família extensiva.  Recém-nascido 11 - ainda internada na

Santa  Casa  de  Misericórdia  de  Santos.  Genitora  usuária  de  drogas.  Não  realizou  o  pré-natal.

Consumo de drogas durante toda a gestação. Não foi registrada a paternidade. Genitora não indicou

o nome do pai.  A avó paterna está  realizando visitas no hospital.  Continua internada devido a

intervenção cirúrgica devido ao nascimento prematuro. Investimento na família extensiva. Recém-

nascido 12 - data de nascimento: 13/06/2021 e data do acolhimento: 16/06/2021. Entrega voluntária

da mãe devido a estupro. Investimento na família extensiva. A grande maioria dos casos se deu por

uso abusivo de álcool e drogas e se encontram em situação de rua. As discussões da Coordenadoria

têm sido feitas com o Consultório de Rua, com o CAPS e a Vigilância. Foi montado um processo e

encaminhado para a SMS. A Senhora Daniela Gonçalves Godoy Moutinho (Secretaria Municipal de

Saúde – SMS) solicita o encaminhamento por e-mail o nome das mães para verificar se foi feito

Implanon ou DIU na maternidade, porque é elegível em caso de uso abusivo de drogas. O Senhor

Wilson Carlos Bregochi Júnior (SEPACOM) destaca que está nítida e notória a necessidade de

criação de  unidade  de  acolhimento  para  gestantes  e  mães  vulneráveis  pelo  uso  substâncias

psicoativas lícitas e ilícitas, bem como, do segundo Consultório de Rua. É urgente a revisão do

fluxo e do atendimento dispensado pela rede. A Senhora Taís Aguiar (SEPACOM) salienta que em

nenhum momento o Conselho Tutelar foi acionado para realizar acompanhamento dos casos, os

quais foram encaminhados diretamente ao Judiciário. Vale a pena trazer a questão da notificação
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que visa o atendimento em rede e não a responsabilização para garantir  no atendimento a esse

nascituro ainda que no ventre. Não se esquecendo do marco da primeira infância contemplado pelo

Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). O Senhor Fábio de José Abreu (Secretaria Municipal

de Saúde – SMS) solicita esclarecimentos para qual setor da SMS foi realizado o encaminhamento.

O Senhor Filipe Augusto Rezende (Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social – Assistência

Social) esclarece que foi encaminhado ao Departamento responsável pelo Consultório na Rua e para

a  Saúde  Mental  e  estes  encaminhariam para  a  Vigilância.  O  Senhor  Presidente  Edmir  Santos

Nascimento  informa  que  neste  momento  está  ocorrendo  uma  reunião  metropolitana  acerca  da

criação da Casa da Gestante. A Senhora 1ª Secretária Claudia Diegues Krawczuk informa que foi

realizada  reunião  com a  Proteção  Social  de  Alta  Complexidade  para  discussão  do  Serviço  de

Família Acolhedora e perpassamos pela modalidade de acolhimento institucional. Aproveita para

agradecer a Senhora Rayssa Ramos Barja (SEDS) a presteza em nos encaminhar relatório acerca

dos serviços de acolhimento no município e que estabeleceremos cronograma para estas discussões.

Solicita  que  assim como será  dada  a  devolutiva  dos  casos  de  sarna  que  fossem fornecidas  as

informações referentes aos casos de acolhimento dos recém-nascidos e o acompanhamento destas

genitoras. A Senhora Larissa Paz (ONG Vidas Recicladas) questiona se esse relatório de bebês será

compartilhado no grupo do conselho e o Senhor Filipe Augusto Rezende (Secretaria Municipal de

Desenvolvimento  Social  –  Assistência  Social)  responde  que  avalia  que  o  envio  de  relatório

detalhado pode vir a perder o sigilo. O Senhor Wilson Carlos Bregochi Júnior (SEPACOM) sugere

a elaboração de uma tabela constando número de casos, em quanto tempo e qual a motivação sem

identificar  a  criança  e  sua origem auxiliaria  e  muito na discussão da política.  O Senhor  Filipe

Augusto  Rezende  (Secretaria  Municipal  de  Desenvolvimento  Social  –  Assistência  Social)

providenciará essa tabulação e encaminhará a este Conselho. A Senhora Larissa Paz (ONG Vidas

Recicladas) solicita informações acerca da tramitação para criação da Casa da Gestante. O Senhor

Presidente Edmir Santos Nascimento esclarece que estamos insistindo nesta meta desde o ano de
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2015, a qual consta do Plano Decenal e da Primeira Infância. Junto com o COMAD temos tabulado

desde o ano de 2018 e em média temos o encaminhamento anual de oito a doze crianças para

adoção filhos de mães usuárias de álcool e drogas. Note-se que não está sendo realizado nenhum

tipo de atendimento a essas mulheres. Uma criança gestada com uso abusivo de drogas poderá a vir

ter problemas futuros, como por exemplo agressividade.  Item três   - Relatos dos Representantes  

dos  Conselhos  e  Comissões.  3.1)  FUNDEB.  A Senhora  Aurora  Fernandez  Rodriguez  (Fórum

Regional  de  Trabalhadores/as  do  SUAS  da  Baixada  Santista  –  FORTSUAS  BS)  relata  que  o

FUNDEB teve um problema funcional sendo paralisado no início deste ano devido alteração da lei

e a morosidade foi tanta que ficou com 100 (cem) processos financeiros para serem avaliados em

duas  semanas.  Há  ainda  algumas  inconsistências  nas  prestações  de  contas  do  FUNDEB e  foi

solicitado a gestão que desse a devolutiva em relação aos questionamentos. 3.2) Conselhos Tutelar

da Zona Leste (CTZL).  O Conselheiro Tutelar Senhor André Luiz de Barros Alves solicita que se

consigne em ata, em nome do colegiado da Zona Leste, o repúdio ao desrespeito quase que coletivo

dos membros e participantes que estavam presentes na última reunião da Comissão Municipal de

Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil (CMPETI) que aconteceu no dia treze de agosto. Para

os  que  não  tiveram  conhecimento,  uma  das  pautas  foi  destinada  a  discussão  do  boletim  de

ocorrência realizado pelo CTZL referente a uma família cigana. Nesta reunião a Comissão trouxe

para debate  representantes  da comunidade cigana  o que gerou conflitos  e  ataques  a  honra dos

Conselheiros Tutelares. Aproveita para esclarecer também que estão abertos para a construção de

ideias,  mas  que  fortaleçam  o  Sistema  de  Garantia  de  Direitos  e  não  permitiremos  que  ações

desordenadas como essa fujam da finalidade da Comissão. As decisões e ações deste Conselho

competem apenas  a  este  Colegiado e  não devem ser  objeto  de  questionamento  em reunião  de

Comissão como ousou fazer a CMPETI. Solicita ao Presidente do CMDCA cópia da gravação da

reunião da CMPETI para realização de nova análise e tomar outras providências. A Senhora Vice-

Presidente Alessandra Souza Franco consigna que esta temática foi item de pauta da reunião da
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Diretoria Executiva e não informado quando dos relatos item 2 da pauta. Foi também item de pauta

as ocorrências da AGO de agosto e que se deliberou pela realização de reunião, inicialmente, da

Diretoria Executiva com os Coordenadores dos Conselhos Tutelares. A Senhora Maria Izabel Calil

Stamato (Universidade Católica de Santos – UNISANTOS) endossa que foi formado um grupo de

trabalho através da Câmara de Planejamento para uma maior integração. Já se definiu que em um

primeiro momento a participação se dará através dos Coordenadores dos Conselhos Tutelares para a

realização de  um trabalho continuado de  integração.  O Grupo de Trabalho é  constituído  pelos

seguintes Conselheiros de Direitos: Maria Izabel Calil Stamato (Universidade Católica de Santos –

UNISANTOS),  Igor  Braga  Perrone  (Associação  de  Amor  à  Criança  Arcanjo  Rafael)  e  Daniel

Gomes (Sindicato dos Servidores Estatutários Municipais de Santos – SINDEST) e aguardam a

realização da reunião entre a Diretoria Executiva com os Coordenadores dos Conselhos Tutelares

para início de seu cronograma. Reforça que vivemos momentos difíceis e que gostaria de ter acesso

as informações sobre o ocorrido na reunião da CMPETI ou a ata da referida reunião. As situações

vêm se agravando e a exemplo disso temos o fato ocorrido recentemente no município do Guarujá

que culminou com a morte da criança que era vítima de violência imposta pela própria mãe, no

mesmo dia em que foi realizada visita pelo Conselho Tutelar. A Senhora Marina Carvalho Perez

Peña, assistente social que representa a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social (SEDS)

perante a  CMPETI,  declara que estava presente na referida reunião e  considera que necessário

contextualizar  o  ocorrido  para  que  as  pessoas  possam fazer  suas  análises  e  tirar  suas  próprias

conclusões.  A Comissão  recebeu  por  intermédio  de  seu  Coordenador  senhor  Claudio  Oliveira

(Associação Comercial de Santos – ACS) o boletim de ocorrência realizado pelo CTZL a respeito

de uma família que pertence a etnia cigana, oriunda de Taubaté/SP, que estava nas ruas com os

filhos  e  foi  encaminhada  a  Delegacia  de  Polícia  para  lavratura  de  boletim  de  ocorrência  em

decorrência desta situação. Uma vez encaminhado para um espaço de controle social, entendo que é

preciso dialogar sobre esse documento, então o coletivo que faz parte da Comissão entendeu inserir

9

9

17

201

202

203

204

205

206

207

208

209

210

211

212

213

214

215

216

217

218

219

220

221

222

223

224

225

18



como item de pauta  e  também em concordância  com as  legislações  referentes  as  comunidades

tradicionais  e  as  convenções  internacionais  em que  o  Brasil  é  signatário,  todas  as  discussões

referentes as comunidades tradicionais devem ter a presença de seus representantes pertencentes a

estes grupos. Como existem lideranças destas comunidades na Baixada Santista, inclusive tendo

sido premiada por honra ao mérito pelo município pelo seu trabalho como Conselheira da Igualdade

Racial, eu a convidei para participar da reunião. Além disso existem representantes do estado de

São Paulo,  no caso Roda Cigana,  e graças ao contato que eu tenho de um assistente social  de

Guarulhos que inclusive já  fez uma oficina de formação dentro da CMPETI sobre as  políticas

afirmativas para os povos ciganos e ele me forneceu este contato e ambas estiveram presentes na

reunião. A discussão se deu de forma calorosa porque elas trazem a questão cultural da tradição dos

povos ciganos de utilizar as cidades, principalmente da Baixada Santista, como uma espécie de rota

e comércio. Para as mães ciganas é muito difícil deixarem os filhos ao cuidado de outras pessoas

que não sejam da  família,  daí  o  porquê  levam os  filhos  consigo para  suas  práticas  diárias  de

sobrevivência que no caso é o trabalho nas ruas. Importante salientar que Santos não tem uma

política afirmativa que olhem a situação destas populações que estão em trânsito na cidade. Não

temos porta de entrada para uma educação itinerante, uma unidade básica de saúde e até mesmo na

política de assistência ainda não conseguimos consolidar espaço de referência para atendimento

dessa  população,  uma  vez  que,  elas  são  entendidas  como  não  munícipes.  E  é  por  isso  que

entendemos que devemos voltar nossa visão para essas políticas ao invés de criminalizar a situação

socioeconômica e de abandono. No meu ponto de vista me posiciono de forma contrária a este tipo

de intervenção. O Senhor Presidente Edmir Santos do Nascimento ressalta que como referido no

início desta que não desejamos mais a discussão em assembleia de itens que não serão deliberados e

que essa discussão deve ser  levada para a Câmara de Planejamento,  inclusive,  com pauta para

formulação  de  política  para  estas  comunidades.  Acolho  a  fala,  mas  não  iremos  nos  prolongar

naquilo que não esteja pautado sendo assim encaminho para pauta na Câmara de Planejamento. A
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Senhora Marina Carvalho salienta que gostaria de deixar como alerta que enquanto não avançamos

na construção de políticas públicas para esta população que está em trânsito nesta cidade havendo o

posicionamento que foi expresso na reunião da CMPETI  por parte do CTZL, representado pelo

Senhor André, de que situações reiteradas de permanência de famílias nas ruas sejam elas ciganas

ou não o encaminhamento dado será a Delegacia e acho isso muito grave e coloco aqui a urgência

desse debate. A Senhora Raquel Cuellar (Serviço Especializado de Abordagem Social a Crianças e

Adolescentes – ASPPE) manifesta estar de acordo com a Senhora marina carvalho e enfatiza a

necessidade  urgente  para  tratarmos  dessa  questão.  O  Senhor  Presidente  Edmir  Santos  do

Nascimento reforça o encaminhamento para a tomada decisão quanto ao melhor caminho para o

povo  cigano.  3.3) Comissão  Municipal  de  Prevenção  e  Erradicação  do  Trabalho  Infantil

(CMPETI).  O Coordenador Senhor Claudio Oliveira (Associação Comercial  de Santos – ACS)

informa que no dia 04/08 tivemos a primeira reunião sobre a elaboração do novo plano PETI com a

presença  de  oito  secretarias,  duas  entidades  formadoras,  dois  conselheiros  tutelares,  serviço  de

abordagem social e membros do CMDCA. No dia 25/08 tivemos a segunda reunião com a presença

de  cinco  secretarias,  serviço  de  abordagem  social,  três  entidades  formadoras  e  membros  do

CMDCA, onde ficou acordado que a CM-PETI irá solicitar a câmara de legislação do CMDCA a

elaboração de uma resolução normativa constituindo o grupo aos moldes do que foi feito com o

Plano da Primeira Infância. A próxima reunião está marcada para 29/09/ às 14 horas no mesmo link

onde as secretarias de Saúde, Desenvolvimento Social e Educação irão apresentar seus dados para

elaboração do diagnóstico sócio territorial da infância e juventude. Também ficou acordado que

iremos elaborar um formulário do Google para servir como instrumental de coleta de dados sobre o

trabalho infantil. No dia 10/08 tivemos a reunião sobre a audiência Pública com as empresas em

déficit com a cota da aprendizagem que acontecerá em 22/09 de forma remota. Em 18/08 tivemos

reunião  do  GT da  aprendizagem  e  tiramos  que  as  entidades  formadoras  seriam  convidadas  a

participar da ação “Cumprindo a Cota de Aprendizagem” com data máxima de adesão até dia 26/08
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quando tivemos reunião para tratarmos sobre o curso que será ofertado aos jovens oriundos da

SEDS e concorrerão as vagas de aprendizagem. No dia 19/08 tivemos a reunião ordinária da CM-

PETI  onde  foi  discutida  a  questão  referente  a  abordagem e  possível  fluxo  de  atendimento  de

crianças ciganas e suas famílias, e a socialização das atividades da comissão, também contamos

com  a  participação  de  representantes  da  Escola  Americana  que  irão  participar  da  nossa  ação

pedagógica sobre  as  formas de trabalho infantil.  Por  fim gostaríamos de  informações  sobre  os

materiais solicitados ao CMDCA por intermédio do plano de ação, para que possamos dar segmento

as ações de pertinentes à CMPETI que estão descritas no decreto nº 3918/2002. 3.4)  Comissão

Municipal  de  Enfrentamento  à  Violência  Sexual  Infanto-Juvenil (CEVISS).  A  Senhora

Coordenadora  Christiane  Cordeiro  Andrea  (Secretaria  Municipal  de  Desenvolvimento  Social  –

Departamento de Cidadania) informa que vêm se debruçando na elaboração da resposta ao ofício

MP quanto  ao  Fluxo de  Enfrentamento  à  Violência  Sexual  contra  Crianças  e  Adolescentes  do

Município de Santos sendo realizado trabalho juntamente com o Senhor Edmir,  Claudia e Taís.

Realizada  reuniçao  com  o  CMDCA,  Secretaria  Municipal  de  Saúde  (SMS) e  PAIVAS  foram

encontradas  algumas  fragilidades  no  equipamento,  tais  como  ausência  de  sala  adequada  e

disponível  para  o  atendimento,  falta  de  funcionários  para  realização  dos  agendamentos  e  a

localização da farmácia em outro serviço o que ocasiona o deslocamento das vítimas a outro serviço

para retirada dos medicamentos. Tomamos conhecimento também que há um projeto para tornar o

PAIVAS uma seção, passando assim a ter  uma chefia,  um centro de custos, um administrativo,

contudo os próprios funcionários não sabem trazer respostas de como isto está se encaminhando.

Realizamos outra reunião com o CMDCA para redigir a resposta ao Ministério Público e chegamos

a conclusão do quanto  a  nossa  cartilha  está  defasada  e  chegamos  a  conclusão que  precisamos

atualizá-la  e  torna-la  um documento  digital.  É  necessário  também que  o  documento  seja  mais

enxuto e possua uma linguagem mais acessível para atingir todo o público em geral. Trazemos essa

demanda para deliberação deste Conselho, uma vez que, precisamos que as políticas setoriais sejam
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implicadas nesta construção. O Senhor Presidente Edmir Santos do Nascimento corrobora o trazido

pela  Coordenadora  e  reforça  a  necessidade  da  participação  principalmente  das  políticas  de

assistência social, saúde e educação para revisão deste fluxo. Saindo desta assembleia convocados

os representantes das políticas de assistência social, saúde e educação para construção deste fluxo e

que tal questionamento do Ministério Público se embasa na reformulação do Fluxo da Saúde, o qual

não teve a participação e/ou consulta ao CMDCA.  A Senhora Coordenadora  Christiane Cordeiro

Andrea (Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social – Departamento de Cidadania) enfatiza

que  já  se  colocaram à  disposição  para  participação  desta  construção  as  Senhoras  Taís  Aguiar,

Susana Rosário,  Claudia Diegues  e  o Senhor Edmir.  A Conselheira  Tutelar  Senhora Tatiana de

Almeida  Branco  Derbedrossian  ficou  incumbida  de  reunir-se  com  o  colegiado  dos  Conselhos

Tutelares para decidirem quem serão os seus representantes neste grupo de trabalho.  No dia 15/09

teremos a apresentação do Gibi - Ser criança é a melhor parte da vida no Conselho Municipal de

Educação (CME) para  as  escolas  estudais  e  particulares.  Foi  reorganizada  a  Subcomissão  para

avaliação e monitoramento do Plano Municipal e os encontros se darão a quartas quintas feiras do

mês às nove horas. Já estão sendo programadas ações de conscientização para o mês de outubro, em

especial, por se tratar do mês da criança. Solicitamos a SEVIEP o recorte dos dados quantitativos da

violência sexual para que seja retomado esse monitoramento como fazíamos anteriormente quando

da Coordenação da Senhora  Claudia  Diegues.  Já  solicitei  sua  contribuição para  tal  e  a  mesma

prontificou-se em nos atender. Recebemos relatos de que o G1 e outras mídias da cidade veicularam

foto de adolescente sem tarja,  o nome e a cidade onde a mesma reside e foi colocada de uma

maneira muito inadequada, o próprio título da reportagem vinha com cunho sexual. É uma violação

de direitos muito grave e pelo que consta não é a primeira vez que o site G1 tem essa conduta. Nos

foi recomendado que relatássemos o ocorrido ao Ministério Público e que elaborássemos uma nota

de repúdio. Após a leitura da nota de repúdio foi aprovado o seu encaminhamento. 3.5) Conselho

Tutelar da Zona Central. A Conselheira Tutelar Senhora Luana Carolina Itagybe De Maria relata
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que lhe foram fornecidos os números de casos de sarna nas Unidades Básicas de Saúde (UBS) e

gostaria  de  informar  s  dados  referentes  a  região  do  Centro.  Período  de  01/01  a  31/07/202:

Conselheiro Nébias – 22 casos. Valongo – 28 casos. Porto – 2 casos. Caruara – 11 casos. Morro São

Bento – 90 casos. Vila Nova – 23 casos. Seção de Atendimento Domiciliar (SEADOMI) – 1 caso.

Jabaquara – 35 casos. Monte Cabrão – 5 casos. Vila Mathias – 32 casos. Consultório de Rua – 3

casos. Seção Centro de Referência em AIDS (SECRAIDS) – 9 casos. Fundação Lusíadas – 7 casos.

Ambulatório de Especialidades “Dr. Nelson Teixeira” (AMBESP) – 59 casos. UNILUS Laboratório

“Dr. Nelson Teixeira” – 22 casos. Unidade de Saúde da Família “Martins Fontes” – 60 casos. Após

a quantificação dos casos pela Conselheira Tutelar, a Senhora Daniela Gonçalves Godoy Moutinho

(Secretaria  Municipal  de  Saúde  –  SMS)  solicita  o  envio  dos  dados  para  verificação  dos

encaminhamentos e se houve padronização da medicação. O Senhor Luiz Otávio Galvão de Barros

(Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano – SEDURB) solicita que na próxima assembleia

sejam apresentadas  as  providências  que  a  SMS  vem adotando  e  sugere  que  propuséssemos  o

fornecimento  de insumos para  evitar  a  proliferação dentro dos  ambientes.  A Senhora Nadir  de

Souza  Brito  (Associação  Consciência  pela  Cidadania  -  Concidadania)  refere  que  é  urgente  a

notificação com esses números, já altos, para se intervir imediatamente evitando um agravamento

maior.  Casos  graves  que  revelam as  péssimas  condições  de vida  de  parte  importante  da  nossa

população.  A Senhora Daniela Gonçalves Godoy Moutinho (Secretaria Municipal de Saúde – SMS)

fará o levantamento de quais produtos de limpeza também podem ajudar. A Senhora Clécia Maria

Santos  Franco  (Cruzada  das  Senhoras  Católicas)  destaca  que  é uma  questão  de  conscientizar

mesmo, pois embora tenham orientação, a situação real das famílias e de um tanque para todas as

famílias  que  habitam  no  mesmo  espaço,  por  exemplo  nos  cortiços.  A  Senhora  Miriam  Blum

(Secretaria  Municipal  de Educação  –  SEDUC) informa que em visita  a  UME Professor  Pedro

Crescenti foi relatado casos de sarna e que a UBS define que acima de quatro casos já se trata de

epidemia. A Conselheira Tutelar Senhora Luana Carolina Itagybe De Maria informa que a UBS de
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referência desta escola é a Rádio Clube que  indica 145 casos e que no município há um total de

1090 casos.  A Senhora  Miriam Blum (Secretaria  Municipal  de  Educação  –  SEDUC) continua

expondo  que  os  medicamentos  não  estão  fornecidos  e  que  os  médicos  não  têm  restringido  a

frequência escolar das crianças com sarna. O Senhor Wilson Carlos Bregochi Júnior (SEPACOM)

sugere que se garanta que a SMS forneça uma recomendação de como lidar com esta situação e se o

Programa de saúde na Escola (PSE) está identificando e orientando acerca destes casos. O Senhor

Igor  Braga  Perrone  (Associação  de  Amor  à  Criança  Arcanjo  Rafael)  questiona  se  os  números

apresentados são absolutos ou são de crianças e adolescentes. A Senhora Vice-Presidente Alessandra

Souza Franco informa que trata-se de números absolutos. O Senhor Igor Braga Perrone (Associação

de Amor à Criança Arcanjo Rafael) consulta a possibilidade de utilização de recursos do FMDCA

para contemplar projetos que visem a aquisição de insumos para os casos de crianças com sarna aos

moldes do realizado com a COVID-19.  O Senhor Wilson Carlos Bregochi Júnior (SEPACOM)

alerta que precisamos ter cuidado com este tipo de prática para que a política pública não se paute

nos recursos do Fundo. Item quatro   - Relatos das Câmaras Setoriais  . 4.1) Câmara Financeira.

O  Senhor  Claudio  Oliveira  (Associação  Comercial  de  Santos  -  ACS)  relata  que  ainda  estão

recebendo prestações de contas de gestões anteriores. Já estão solicitando as prestações referentes

ao ano de 2021 e já iniciarão suas análises. As instituições serão convidadas, por intermédio do

DEARTI,  para esclarecimentos para que não incorram em erros novamente e  para alinhamento

quanto a prestação de contas. Saldo atual em 31/08/2021: RS 3.748.070,73 (três milhões, setecentos

e quarenta e oito mil, setenta reais e setenta e três centavos). Saldo livre: R$ 1.655.742,59 (um

milhão, seiscentos e cinquenta e cinco mil, setecentos e quarenta e dois reais e cinquenta e nove

centavos). Houve o aumento de créditos neste mês devido a destinação do Imposto de Renda Pessoa

Física no valor de R$ 483.213,71 (quatrocentos e oitenta e três mil, duzentos e treze reais e setenta e

um centavos). No tocante a Família Acolhedora e a reserva de dez por cento, esta reserva se dá com

base na arrecadação do ano anterior resultando no montante de R$ 53.600,00 (cinquenta e três mil e
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seiscentos reais), porém, até o presente momento já foram utilizados 97% (noventa e sete por cento)

deste saldo.  A provisão orçamentária era de R$ 80.000,00 (oitenta mil  reais)  contudo devido a

Pandemia tivemos a queda da arrecadação. Temos aí um déficit de R$ 26.000,00 (vinte e seis mil

reais) e ante o saldo do FMDCA é possível liberar o recurso e não extrapolar o descrito em lei. O

Senhor Presidente Edmir Santos Nascimento relembra que o número de famílias acolhedoras vem

sendo  expandido  devido  as  capacitações  realizadas  pela  SEDS  e  é  um  meio  de  se  evitar  a

institucionalização  de  crianças  e  adolescentes. Informamos  ao  Senhor  Rodrigo  Salvador  Lachi

(SEDS) que o nosso potencial de arrecadação é de RS28.000.000,00 (vinte e oito milhões de reais)

e que só arrecadamos 1,31% deste montante e que precisamos ser mais agressivos na divulgação

desta  campanha.  É  de  extrema  importância  o  envolvimento  do  Prefeito  para  sensibilizar  os

empresários e a sociedade em geral. O dinheiro do fundo é muito importante e é através deles que

executamos projetos maravilhosos e exitosos. O Senhor Claudio Oliveira (Associação Comercial de

Santos - ACS) traz a informação de que a Câmara vem pensando na implementação de proposta de

apresentação do balanço social  para  as  dez maiores  empresas  e  principalmente os  bancos para

sensibilizar  para  arrecadação,  bem  como,  reconhecer  quem  faz  as  maiores  arrecadações  e

homenageá-las. O Senhor Presidente Edmir Santos Nascimento encaminha a solicitação da SEDS

para  liberação  do  montante  para  suplementação  do  pagamento  as  famílias  acolhedoras  para

deliberação  da  Plenária.  O  Senhor  Wilson  Carlos  Bregochi  Júnior  (SEPACOM)  aduz  que  as

situações emergenciais precisam ser resolvidas e vê óbices para liberação. A única ressalva seria

condicionar a liberação a identificação no Plano Plurianual (PPA) que o Governo já se organizou

para dispor de valor para suprir  as necessidades do serviço.  O Senhor Filipe Augusto Rezende

(Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social – Assistência Social) declara que sobre o PPA

está  de  acordo  e  afirma  que  estão  empenhados  na  expansão  do  serviço  ante  um  programa

permanente  de  divulgação.  Esperamos  que  daqui  um  tempo  possamos  fechar  serviços  de

acolhimento institucional devido ao número de famílias acolhedoras cadastradas. Tínhamos sete
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famílias  cadastradas  e  desde  o  início  da  divulgação  no  mês  de  maio  dobramos  o  número  de

cadastros. Hoje temos dez famílias acolhendo treze crianças. Esperamos que pelo menos até o final

deste ano possamos contar com a parceria com o CMDCA para resolução desta demanda. O Senhor

Igor Braga Perrone  (Associação de Amor à Criança Arcanjo Rafael) sugere que para homenagear

aqueles  que destinam ao FMDCA seja criado o “selo amigo da criança” para incentivar  novos

doadores. Pede para consignar que a criação da Casa da Gestante é meta de curto prazo do Plano

Municipal da Primeira Infância. O Senhor Rodrigo Salvador Lachi (SEDS) reitera o compromisso

com a arrecadação de recursos para o FMDCA e ressaltar que a equipe técnica respalda toda a

preparação e capacitação das famílias e na divulgação e mobilização da sociedade civil para que

nossas famílias sejam cadastradas. A equipe técnica é um investimento do município para o Serviço

de Família Acolhedora. Destaca que em todo o país apenas com 189 municípios executam este

serviço segundo dados do Censo SUAS 2019. No Estado de São Paulo apenas 38 e na Baixada

Santista apenas o município de Santos. Precisamos mensurar como investimento a equipe com alto

know-how,  a  sede  disponibilizada  e  os  compromissos  firmados  com  as  famílias  que  vem  de

encontro com esta parceria Poder Executivo e CMDCA. O Senhor Claudio Oliveira (Associação

Comercial  de  Santos  -  ACS)  afirma  que  considerando  a  atualização  do  Filipe,  o  valor  para

aprovação será de R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais). O Senhor Rodrigo Salvador Lachi (SEDS)

reafirma  o  montante  apontado.  A  Senhora  Primeira  Secretária  Claudia  Diegues  Krawczuk

encaminha pela aprovação do aporte necessário para o pagamento das famílias no corrente mês e

que retornemos em Assembleia Geral Extraordinária para deliberar acerca do restante do montante a

ser repassado para que a temática tramite pelas Câmaras Setoriais e aproveitamos para conceder o

espaço para apresentação do Serviço de Famílias Acolhedoras como já encaminhado anteriormente.

O Senhor Presidente Edmir Santos do Nascimento frisa que o Conselho tem um orçamento de mais

R$ 800.000, 00 (oitocentos mil reais) previsto na Lei Orçamentária Anual (LOA) para o ano de

2021 e que talvez esse recurso possa partir daí.  O Senhor Claudio Oliveira (Associação Comercial
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de Santos - ACS) posiciona que a Câmara sinaliza pela disponibilidade. A Senhora Vice-Presidente

Alessandra Souza Franco refere a importância de criação de uma resolução normativa para que se

possa garantir toda essa ação. Colocando a funcionalidade da SEAFUM, que o FMDCA é gerido

pelo DEARTI não há possibilidade de se pontuar mês a mês. Há dois meses encaminhamos ofício a

SEDS informando a aproximação dos 10% e sugere a previsão através de resolução normativa de

como proceder quando alcançada a porcentagem prevista. O Senhor Presidente Edmir Santos do

Nascimento encaminha a elaboração da resolução normativa e que retornaremos em AGE para sua

aprovação. 4.2) Câmara de Relações Públicas. A Coordenadora da Câmara de Relações Públicas

Senhora Denise Beatriz Neves Fernandes Gonçalves Pires informa que a próxima reunião se dará

no dia 09/09/2021. Com o retorno de férias do Senhor Wilson Carlos Bregochi Júnior retomarão os

preparativos para a  live dos 30 anos do CMDCA e 31 anos do ECA. Solicita maior engajamento

para impulsionar as contas das redes sociais do CMDCA e sentem falta de serem demandados para

a  produção  de  conteúdo.  Link  do Facebook  do  CMDCA:  https://www.facebook.com/CMDCA-

Santos-107643418050932. Já serão iniciados os trabalhos em relação a destinação em parceria com

a Câmara Financeira.  4.3) Câmara de Planejamento. O Coordenador Senhor Igor Braga Perrone

(Associação de Amor à Criança Arcanjo Rafael) informa que foram discutidas as questões afetas a

participação  dos  Conselheiros  de  Direitos  nesta  Câmara  que  se  encontra  esvaziada.  Próximas

reuniões: 10/09, 15/10, 12/11 e 17/12/2021 das 10h30 às 12h30. Convite a SEDS para informes

sobre os Serviços de Acolhimento e sobre o SINASE. Convite a CEVISS e CMPETI para informes

do monitoramento de seus respectivos planos. Criação de Grupo de Trabalho para articulação entre

a Câmara e o Conselho Tutelar para formulação das políticas.   4.4) Câmara de Legislação.  A

Senhora Claudia Diegues Krawczuk, Primeira Secretária, justifica a ausência da Coordenadora da

Câmara de Legislação Senhora Rita Raquel Calenda Vaz (Ordem dos Advogados do Brasil - OAB)

que encontra-se fora do país e informa que os trabalhos foram pautados na atualização do Decreto

da Família Acolhedora. Antes de passar para o próximo item, o Senhor Presidente Edmir Santos do
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Nascimento agradecer ao DEARTI e parabenizar na pessoa da Senhora Maria do Carmo que é

responsável  pelo  Portal  dos  Conselhos,  a  melhor  funcionalidade  do  site.  Ferramenta  de  suma

importância para consulta de resoluções e atas, bem como para a transparência do uso dos recursos

que financiam os projetos. Item cinco -   Devolutivas do Departamento de Articulação  . A Senhora

Vice-Presidente passa a explanar sobre os seguintes itens: 5.1) Primeira Infância.  Encaminhados

todos os ofícios solicitados e estamos empenhados para a agilização das respostas por parte das

Secretarias. Há previsão de reunião desta Comissão para o próximo dia 21/09 e todos seus membros

serão comunicados. 5.2) Evasão Escolar. Finalizando os ofícios para os esclarecimentos solicitados

pelo Ministério Público. Realizada reunião com a Promotora Dra. Nelisa Olivetti de França Neri de

Almeida para explicações sobre o fluxo do Programa Rede Família. 5.3) Prestações de Contas.

Agradece a Câmara Financeira pelo empenho nos trabalhos e que estão em alinhamento para que os

equívocos não se repitam.  5.4) Diálogo Sustentável.  Criação de rede colaborativa entre todos os

Conselhos e já estão no quarto encontro. Necessário pautar a agenda 2030 perante este Conselho,

buscando  as  ODS nas  nossas  metas.  5.5)  Cota  de  aprendizagem.  Parabeniza  o  CMPETI,  em

especial,  na pessoa da Senhora Sandra Regina Santos pela recente aprovação da lei  da cota de

aprendizagem em nome do Senhor Vereador Cacá Teixeira. Em reunião com o Senhor Secretário

Rogério Custódio de Oliveira (SEGES) e o Senhor Rodrigo Salvador Lachi já estamos desenhando

de que forma a Prefeitura poderá cumprir a cota de aprendizagem e a legislação vem fortalecer as

ações já em construção. Sugere moção de aplausos ao Senhor Vereador Cacá Teixeira. 5.6) Reunião

Secretariado. Visando que  ações  oriundas  do  Conselho atinjam os  níveis  estratégicos  pra  que

tenham  sua  plena  execução.  Item  seis  -  Funcionamento  e  participação  nas  Câmaras.  O

Presidente  Edmir  Santos  do  Nascimento  pontua  que  a  pauta  já  foi  adiantada  no  início  desta

assembleia, contudo, redunda a importância da participação dos Conselheiros nas Câmaras. É das

Câmaras  que partem o combustível  para as assembleias.  A Senhora Vice-Presidente Alessandra

Souza Franco declara que só tem a agradecer  pela  reunião de Diretoria  tão exitosa,  espaço de
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construção e diálogo permanente. Reforça que o alinhamento e agregação são fundamentais e que

as Câmaras são espações legítimos para discussão e condução das temáticas e que tornarão nossas

assembleias mais dinâmicas.  Acrescenta que todos os assuntos devem ser encaminhados para a

Diretoria executiva para deliberação e formulação de pauta. A Senhora Primeira Secretaria Claudia

Diegues  Krawczuk  salienta  a  importância  de  conhecimento  do  nosso  regimento,  o  papel  dos

suplentes e que todos os procedimentos estão normatizados e precisam ser respeitados e cumpridos.

Cita o parágrafo 3° do artigo 6° do regimento interno que dispõe que “são considerados membros

do  Conselho  os  conselheiros  titulares  que  comporão  o  plenário:  os  suplentes  assumirão

automaticamente nas ausências, impedimentos ou vacância dos conselheiros titulares. Após iniciada

a Assembleia caso o titular não compareça nos 30 (trinta) minutos subsequentes perderá o direito a

voto sendo substituído por seu suplente. O Senhor Presidente Edmir Santos Nascimento completa

que o regimento prevê a comunicação as Secretarias e as OSCs quanto a ausência dos Conselheiros

as Câmaras Setoriais. Pode ocorrer também de algum servidor ser indicado e não ter afinidade com

as atividades deste Conselho que este procure por ser substituído.  A Senhora Primeira Secretaria

Claudia Diegues Krawczuk destaca que o regimento aponta a necessidade de as Câmaras possuírem

Coordenador  e  Relator  e  vemos  que  as  funções  acabam  todas  centralizadas  na  pessoa  do

Coordenador.    Item sete   -  Indicação  de  Conselheiro  para  a  suplência  do  FUNDEB  . Item

prejudicado.  Item  oito   -    Assuntos  Gerais  . O  Senhor  Presidente  Edmir  Santos  Nascimento

encaminha  a  solicitação  de  agradecimento  ao  Senhor  Vereador  Cacá  Teixeira.  Destaca  a

participação junto com a Senhora Primeira Secretária Claudia Diegues Krawczuk em reunião com a

Senhora Arminda Augusta (Jornal A Tribuna) que está elaborando a reedição atualizada da pesquisa

sobre  adolescentes  em cumprimento  de  medida  socioeducativa  na  Baixada  Santista.  O  Senhor

Sérgio Roberto Rodrigues (FMCAS) manifesta a necessidade de fortalecimento do Fórum que é o

espaço para ampla discussão e encaminhamentos para este Conselho. Aponta a baixa participação

dos representantes das instituições e convida a todos para as reuniões ordinárias que ocorrem todas
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as segundas segundas feiras do mês. A Senhora Sandra Regina Santos agradece a menção à sua

pessoa e principalmente a do Senhor Vereador Cacá Teixeira porque sem a atuação dele não seria

possível. Ressalta que é fruto de trabalho árduo e que no mesmo viés também aprovou Decreto

legislativo que disponibiliza vagas para cumprimento de medida socioeducativa de prestação se

serviços a comunidade junto a Câmara Municipal. Sem mais nada a tratar, o Senhor Presidente deu

por encerrada a reunião às doze horas e trinta e um minutos e eu, Claudia Diegues Krawczuk,

Primeira Secretária, lavro a presente ata que vai assinada por mim e pelo Senhor Presidente. Santos,

02 de setembro de 2021.

EDMIR SANTOS NASCIMENTO  CLAUDIA DIEGUES KRAWCZUK
Presidente                                     1ª Secretária 
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Lista de Presença Assembléia Geral Ordinária - 02/09/2021

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social - SEDS

Titular: Filipe Augusto Rezende - presente

Suplente: Danielle Prudente Duarte Rufino - presente

Secretaria Municipal de Educação - SEDUC

Titular: Miriam Blum Cardoso - presente

Suplente: Márcia Maria Sobreira do Nascimento Sertório - ausente

Secretaria Municipal de Saúde - SMS

Titular: Daniela Gonçalves Godoy Moutinho - presente

Suplente: Fábio de Abreu José - presente

Secretaria Municipal de Cultura - SECULT

Titular: Cristina de Almeida Vida Madeira Costa - presente

Suplente: Kelly Galetto Montenegro Lopes Ferreira - presente

Secretaria Municipal de Esportes - SEMES

Titular: Paulo Roberto Paes Musa - presente

Suplente: Ivens Paiva - ausente

Gabinete do Prefeito Municipal - GPM

Titular: Alessandra de Sousa Franco - presente

Suplente: Silvia Moreira - presente

Secretaria Municipal de Segurança - SESEG

Titular: Luiz Fernando Carvalho de Souza - presente

Suplente: Ana Carolina da Silva Costa Emilio - ausente

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social - Departamento de Cidadania

Titular: Gustavo Prado Ignácio - presente

Suplente: Christiane Cordeiro Andrea - presente

Secretaria Municipal de Economia e Finanças - SEFIN

Titular: Michel Pereira de Jesus - ausente

Suplente: Vivieide Pereira da Silva - ausente

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SEDURB

Titular: Luiz Otávio Galvão de Barros - presente

Suplente: Jorge Manuel de Souza Ferreira - ausente

Departamento de Jornalismo

Titular: Denise Beatriz Neves Fernandes Gonçalves Pires - presente

Suplente: Cristiane da Conceição Barbosa - ausente

Entidades de Atendimento Direto a Crianças de 0 a 6 anos
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Titular: Associação Brasileira de Educação e Cultura – ABEC

Talita Lima de Oliveira - ausência justificada

Suplente: Associação Educacional Cultural Esportiva e Recreativa - Projeto Tia Egle

Maria Fernanda Silva Cardoso - presente

Entidades de Atendimento Direto a Crianças de 7 a 12 anos

Titular: Associação de Amparo a Comunidade de Escolas Públicas - UACEP

 Alex Tadeu Alves Rosa - presente

Suplente: Fundação SETTAPORT de Responsabilidade Social e Integração Porto Cidade

 Nélia Meire Eleutério de Souza - presente

Entidades de Atendimento Direto a Adolescentes de 13 a 18 anos

Titular: Centro de Aprendizagem e Mobilização Profissional e Social - CAMPS 

 Nathália Nogueira - presente

Suplente: Assistência a Infância de Santos Gota de Leite 

 Raquel Rollemberg - ausência justificada

Entidades de Atendimento Direto a Crianças e Adolescentes Portadores de Necessidades Especiais

Titular: Associação de Amor à Criança Arcanjo Rafael

 Igor Braga Perrone - presente

Suplente: NUREX - Núcleo de Reabilitação de Excepcional São Vicente de Paulo

Selma Santos Oliveira - ausência justificada

Entidades de Estudo e Pesquisa

Titular: Universidade Católica de Santos - UNISANTOS

 Maria Izabel Calil Stamato - presente

Suplente: Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP

Francisca Rodrigues de Oliveira Pini - ausência justificada

Entidades Sindicais ou Outras Organizações de Trabalhadores

Titular: Sindicato dos Empregados Terrestres em Transporte Aquaviário e Operador Portuário do Estado de 

São Paulo - SETTAPORT

Raimundo Carvalho da Silva - presente

Suplente: Sindicato dos Servidores Estatutários Municipais de Santos - SINDEST

Daniel Gomes - presente

Iniciativa Privada

Titular: Fórum Regional de Trabalhadores/as do SUAS da Baixada Santista - FORTSUAS BS

 Aurora Fernandez Rodriguez - presente

Suplente: Associação Comercial de Santos

Claudio Oliveira - presente

Representantes de Organização de Pais

Titular: VITAE DOMINI - Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Social

 Claudia Diegues Krawczuk - presente

Suplente: Instituto Elos Brasil
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 Thais Polydoro Ribeiro - presente

Movimentos de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente

Titular: Ordem dos Advogados do Brasil - OAB

 Rita Raquel Calenda Vaz - ausência justificada

Suplente: Cruzada das Senhoras Católicas

Clécia Maria Santos Franco - presente

Movimentos e Organizações sociais

Titular: Pastoral do Menor - Diocese de Santos

 Edmir Santos Nascimento - presente

Suplente: ONG Vidas Recicladas

 Larissa Carolina Silva Paz - presente

Titular: Associação de Promoção e Assistência Social Estrela do Mar - APASEM 

 Adriana Santos Lima Lopes - presente

Suplente: Associação Consciência pela Cidadania - Concidadania

 Nadir de Souza Brito - presente

 

Representantes dos Conselhos Tutelares 

Zona Central: Luana Carolina Itagybe De Maria 

                         Fábio Melo Ribeiro dos Santos

Zona Leste: André Luiz de Barros Alves

Zona Noroeste: Renata Oliveira Santos Tavares Alberto  

                           Priscila Fernandes Ribeiro

                           Kaio César Pereira

Representantes das Comissões Municipais

Comissão  Municipal  de  Enfrentamento  à  Violência  Sexual  Infanto-Juvenil (CEVISS): Christiane  Cordeiro

Andrea

Comissão Municipal de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil (CMPETI): Claudio Oliveira

Convidados

1) Teresa Afonso - LBV

2) Maria Eloisa Jacob Garcia Veraldo - Espro

3) Marina Carvalho Perez Peña - PETI/SEDS

4) Bárbara Weinert Ferreira Nogueira - CREAS-ZNO / SEDS

5) Sergio Riberto Rodrigues - FMCAS

6) Samanta Lima Venâncio - DEPROS-B/SEDS
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7) Fernanda S. Pereira - COARTI/DEARTI/SEGOV

8) Juliana Vilar da Nóbrega Lafrontt - SEDS

9) Raquel Cuellar - Serviço Especializado de Abordagem Social a Crianças e Adolescentes ASPPE

10) Kelly Roberta Ferracini - CREAS Zona Leste

11) Rodrigo Salvador Lachi - DEPROS-E/SEDS

12) Viviane Costa Pinto - C.A.E. Lar Veneranda

13) Tânia Santiago - SENAI

14) Marceli Martins de Freitas - COPROS-MC / SEDS

15) Sandra Regina dos Santos - Gabinete Vereador Cacá Teixeira

16) Adriana Politano - APAE Santos
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